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Resumo: Este estudo propõe a construção de categorias documentais jurídicas a partir da 
análise diplomática de documentos produzidos em um escritório de advocacia, 
compreendido como um microdomínio do Direito. A investigação se insere no campo da 
Organização do Conhecimento e adota uma abordagem qualitativa, com objetivos descritivos 
e exploratórios. A metodologia consistiu na análise de 148 documentos digitais, classificados 
em 12 classes e 69 subclasses, utilizando o padrão de análise diplomática de Tognoli (2014) e 
os recursos do sistema de gestão documental M4law. Os documentos foram examinados 
conforme propriedades extrínsecas e intrínsecas, com foco na identificação das espécies, 
tipos e categorias documentais — dispositivos, informativos e probatórios. Os resultados 
evidenciaram a complexidade da documentação jurídica e permitiram a reformulação da 
estrutura inicial, reduzindo as classes de 12 para 9 e resultando em uma hierarquia conceitual 
com 83 categorias. A análise diplomática demonstrou ser uma ferramenta eficaz para a 
identificação e sistematização dos conceitos documentais, oferecendo subsídios teóricos e 
práticos para a construção de Sistemas de Organização do Conhecimento (SOC), como 
tesauros. Conclui-se que a Diplomática, ao decompor os documentos em seus elementos 
estruturais, contribui significativamente para a representação do conhecimento no contexto 
jurídico, reforçando seu valor como metodologia para a Ciência da Informação. 
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Abstract: This study proposes the construction of legal documentary categories based on the 

diplomatic analysis of documents produced within a law firm, understood as a microdomain 

of Law. The research falls within the field of Knowledge Organization and adopts a qualitative 

approach with descriptive and exploratory objectives. The methodology involved the analysis 

of 148 digital documents, classified into 12 classes and 69 subclasses, using Tognoli’s (2014) 
diplomatic analysis framework and the M4law document management system. The 

documents were examined according to extrinsic and intrinsic properties, focusing on 

identifying documentary species, types, and categories — dispositive, informative, and 

evidentiary. The results revealed the complexity of legal documentation and led to the 

restructuring of the initial framework, reducing the number of main classes from 12 to 9 and 

resulting in a conceptual hierarchy with 83 categories. Diplomatic analysis proved to be an 

effective tool for identifying and systematizing documentary concepts, providing both 

theoretical and practical support for building Knowledge Organization Systems (KOS), such as 

thesauri. The study concludes that Diplomatics, by decomposing documents into their 

structural elements, significantly contributes to knowledge representation in the legal context, 

reinforcing its value as a methodology within Information Science. 

 
Keywords: Knowledge organization. Diplomatics. Legal documentation. 

1 INTRODUÇÃO 

A informação é essencial para o progresso em todas as áreas da sociedade. 

Nas organizações, há necessidade de se estruturar e representar informações, 

modelando o conhecimento através dos processos e dos Sistemas de 

Organização do Conhecimento (SOC) (Hjorland, 2016). No âmbito jurídico, essa 

necessidade é mais complexa devido à terminologia específica e à relação 

intricada com a produção e uso de documentos (Miranda; Santos, 2018; 

Guimarães; Santos, 2023). No contexto jurídico-administrativo, o documento 

adquire poderes sociais específicos e forma e conteúdo adequados para seus 

objetivos. Sua estrutura é analisada pela Diplomática, que oferece bases teóricas 

para a avaliação do documento jurídico (Bellotto, 2002; Smith, 2005; Tognoli; 

Guimarães, 2009; Tognoli, 2014). 

Este trabalho busca trazer uma proposta inicial para a construção de uma 

categorização de tipologias documentais jurídicas tendo como base a análise 

diplomática de documentos produzidos em um escritório de advocacia, portanto 
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um microdomínio do Direito. Configura-se em um estudo de natureza aplicada e 

abordagem qualitativa. O texto está organizado da seguinte forma: a seção 2 traz 

a fundamentação teórica, a seção 3 descreve a metodologia, os resultados estão 

na seção 4, e as considerações finais na seção 5. 

2 DOCUMENTAÇÃO JURÍDICA E DIPLOMÁTICA: CONVERGÊNCIAS 

O Direito é uma ciência que busca regular normas e condutas para garantir 

o bem comum e a preservação de direitos. Apresenta uma dimensão teórica e 

interpretativa, além de uma prática, voltada à aplicação social. Estrutura-se em 

diversas áreas, com terminologia própria e possui múltiplas fontes de informação. 

Dividido em público e privado, baseia-se em fatos jurídicos gerados pela 

convivência social, que originam informações jurídicas a partir de fontes materiais 

indiretas (fatores sociais e jurídicos), diretas (Poder Legislativo) e formais 

(doutrina, legislação e jurisprudência). É nesse contexto que a Documentação 

jurídica se estabelece (Torres, 2013; Nader, 2014; Venosa, 2019). 

O Direito exerce um papel fundamental na sociedade, regulando relações 

coletivas por meio de sua documentação, que registra atos e fatos da vida 

humana. Para Smith (2005), os documentos são entidades sociais com poderes 

deônticos, influenciando as interações humanas ao criar, revogar e manter 

direitos, deveres e obrigações, além de estabelecer e encerrar relações, 

desempenhando um papel social relevante (Torres; Almeida, 2013; 2014; Coelho; 

Almeida, 2017). 

Tais registros estruturam sistemas legais cujas características variam ao 

longo do tempo (Duranti, 1989-1990), influenciando a produção documental, que 

reflete sua origem e causas (Rabello, 2009). Assim, os documentos jurídicos 

expressam tanto a ocorrência de um fato quanto a intenção de formalizá-lo 
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(Bellotto, 2002). Para uma compreensão mais ampla desses documentos, é 

necessário ir além do olhar jurídico, analisando seus elementos extrínsecos e 

intrínsecos, abordagem contemplada pela Diplomática. 

A interação entre o Direito e a Diplomática existe desde a concepção desta, 

sendo o documento o seu ponto de conexão. A Diplomática surge na Idade Média 

de uma necessidade jurídica, configurando uma prática para comprovar a 

legitimidade de um ato registrado em documento. Ao longo do tempo foi 

desenvolvendo-se e consolidando-se, primeiro como uma disciplina e depois 

como uma ciência (Rabello, 2009; Tognoli, 2014).  

Para Duranti (1989, p. 7, tradução nossa), trata-se do “[...] o estudo do 

Wesen [ser] e Werden [tornar-se] da documentação, a análise da génese, 

constituição interna e transmissão dos documentos, e da sua relação com os 

fatos representados neles e com seus criadores.”. Dessa forma, seus conceitos, 

princípios e métodos são universais, contribuindo para os estudos documentais 

e arquivísticos. A Diplomática tem como objeto de estudo o documento escrito, 

analisando a informação registrada em um suporte, sua estrutura e as regras de 

elaboração conforme seu contexto de uso e demanda (Moura, 2024). 

No contexto jurídico, um documento é entendido como a representação 

material de uma expressão de pensamento, funcionando como uma voz 

registrada no papel (Silva, 2016). Já o documento jurídico representa um fato legal 

e é registrado fisicamente ou digitalmente para garantir direitos, podendo ter 

aspectos subjetivos. Por sua vez, documento diplomático registra um ato jurídico 

e segue normas específicas para assegurar validade legal e eficácia como prova 

(Bellotto, 2002). Essa visão destaca a convergência entre o Direito e a 

Diplomática, já que esta última pode oferecer suporte instrumental e 

metodológico tanto para a análise quanto para a criação de documentos como 
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provas. Além disso, os documentos jurídicos são abrangidos pelo conceito de 

documento diplomático (Rabello, 2009). 

 

2.1 O DOCUMENTO JURÍDICO E SUAS CATEGORIAS 

 

Na Diplomática, a construção, estrutura e contexto do documento são 

inseparáveis, definindo espécies e tipos documentais (Bellotto, 2002). Categorias 

documentais variam conforme a sua relevância jurídica, espécies conforme a 

natureza da informação, e os tipos conforme a manifestação da espécie 

documental. A diversidade de tipos documentais impede uma classificação 

universal, variando conforme conteúdo, objetivo e contexto de produção 

(Bellotto, 2002; Torres, 2013).  

A visão jurídica do conceito de documento potencializa essa diversidade, 

pois o Direito o define de acordo com sua forma e espécie, indo além de actio e 

conscriptio quando se exige sua função como meio de prova (Silva, 2016). Nesse 

sentido, a dispersão torna-se inevitável, pois o documento jurídico carrega 

múltiplos significados e interpretações que influenciam diretamente a prática 

jurídica. 

Como exemplo, a interpretação de contrato no campo jurídico vai além de 

uma espécie documental, vinculando-se aos atos jurídicos e às relações sociais 

de forma ancestral. Assim, o contrato representa a convergência de vontades 

entre partes com um objetivo comum, visando criar, modificar ou resguardar 

direitos e obrigações (Silva, 2016; Tartuce, 2021). Na mesma esteira, o 

entendimento de negócio jurídico está associado à manifestação de vontade 

submetida a condições negociais para gerar efeitos jurídicos e sociais, exigindo 

ato lícito, legítimo e formalmente válido (Brasil, 2002; Azevedo, 2010). O contrato, 
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como ato jurídico, é um exemplo de negócio jurídico, pois se caracteriza como um 

acordo bilateral ou plurilateral destinado à criação, modificação ou extinção de 

direitos e deveres com conteúdo patrimonial (Tartuce, 2021). 

Já o conceito de instrumento refere-se à materialização do fato ou ato 

jurídico, servindo como meio de registro desses eventos (Guimarães, 2012; Silva, 

2016), alinhando-se à noção de actio e conscriptio (Duranti, 1990-1991; 

Berwanger; Leal, 2008; Rabello, 2009). Dessa forma, enquanto o contrato, em 

sentido amplo, é um negócio jurídico, em sua acepção restrita, como espécie 

documental, geralmente assume a condição de instrumento. 

Portanto, no estudo da espécie documental Contrato, é essencial 

considerar não apenas os documentos que se identificam expressamente como 

tal, mas também aqueles que, para o Direito, carregam o sentido de contrato e a 

condição de instrumento. Com este exemplo, é possível observar que o 

documento jurídico é um elemento multifacetado que permite diversas 

possibilidades na construção de categorias, dificultando a definição de um 

padrão universal. 

Sob uma perspectiva mais geral, o ato de categorizar envolve reconhecer e 

definir os objetos de um campo, baseando-se na interpretação desses entes. 

Interpretamos a essência de um objeto para decidir como ele se encaixa em um 

contexto específico, de forma que possam ser vistos como unidades de 

conhecimento, ou mais especificamente, como conceitos (Campos, 2001; 

Dahlberg, 2011; Campos; Barbosa, 2022). 

Uma vez que os documentos podem ser considerados construções sociais, 

vinculados diretamente aos ambientes nos quais foram produzidos, uma 

instituição produtora de documentos pode ser considerada como um domínio 

(Hjorland, 2002). Ainda, as representações do conhecimento refletem variados 
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graus de interpretação (Mazzochi, 2017) e devem ser elaboradas de forma 

analítica e contextual ao domínio (Hjorland, 2017). Bellotto (2002) corrobora este 

entendimento ao afirmar que a definição de categorias e tipos documentais é 

flexível, ajustando-se ao contexto e à área de atuação da instituição responsável 

por sua criação e acumulação pois, para a autora, cada instituição produtora de 

documentos possui um amplo repertório de espécies documentais, tornando 

inviável a criação de categorizações exaustivas e universalmente aplicáveis a 

todos os contextos (Bellotto, 2008). 

Um acervo documental de uma entidade específica, mesmo que mantenha 

vínculos com sua área mais ampla, ainda possui conexões essenciais com seu 

próprio contexto, exibindo uma base de conhecimento particular ao domínio 

(Tognoli, 2019; Barros e Sousa, 2019). Assim, a modelagem necessária para criar 

uma representação fiel de espécies e tipos documentais deve considerar como 

fatores indispensáveis as bases teóricas do campo que produz os documentos; 

quais metas se busca alcançar com essa estruturação e a essência dos 

documentos do contexto, e mesmo assim ela representará um recorte (seja 

abrangente ou limitada) de uma conceituação. 

 

2.2 MATRIZ DE ANÁLISE DIPLOMÁTICA COMO INSTRUMENTO PARA A 

CONSTRUÇÃO DE CATEGORIAS DOCUMENTAIS 

 

A definição de conceitos é essencial para entender a estrutura do 

conhecimento em um domínio, influenciando a criação de significados e a 

comunicação dentro de uma comunidade discursiva, refletindo nos objetivos do 

domínio (Thellefsen; Thellefsen, 2004; Dahlberg, 2011; International..., 2022). As 

definições intensionais, que incluem o conceito imediato (gênero próximo) 
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seguido de características demarcatórias (diferença específica), são 

recomendadas para a representação dos conceitos (Dahlberg, 1978; 

International..., 2022). Tal abordagem coincide com a definição formal de Pearson 

(2004), que descreve a construção de definições como uma equação de sentido 

na qual x (termo) = y (hiperônimo) + característica distintiva. Essa metodologia 

permite delimitar conceitos gerais e específicos e estabelecer categorias, que 

consistem nas dimensões mais amplas dos conceitos (Dahlberg, 1978). 

Guimarães, Nascimento e Moraes (2005), Nascimento (2009) e Moura 

(2024) discutem o uso da análise diplomática como método qualitativo na CI e 

OC. Essa análise das partes do documento revela suas características, ligando 

forma, conteúdo e essência, e auxiliando na formação dos conceitos. Dessa 

forma, a Diplomática permite decompor e compartimentalizar documentos de 

forma a facilitar a análise e a criação de SOC (Duranti, 1991-1992; Tognoli, 2019). 

Na sua obra, Dodebei (2014) adapta o ciclo da informação ao incluir o 

conceito de memória documentária, que combina informação e memória nos 

processos de representação. A representação envolve objetos, suas 

características e interações. Assim, propõe a matriz documentária como uma 

representação simbólica e estrutural das coleções de documentos, permitindo 

analisar objetos e suas propriedades através das células de memória, facilitando 

a visualização das características e interconexões. 

Nesse sentido, é possível compreender o modelo de análise diplomática 

como uma matriz documentária, na qual cada documento analisado representa 

uma célula de memória, possibilitando a divisão dos elementos dos documentos 

examinados de maneira a diferenciar características e reconhecer conexões 

essenciais para o desenvolvimento dos conceitos bem como de sua modelagem. 
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3 PERCURSO METODOLÓGICO 

Este trabalho é uma pesquisa aplicada e de abordagem qualitativa, com 

objetivos descritivos e exploratórios. Tendo como campo empírico um escritório 

de advocacia com atuação em diversas subáreas do direito, foi realizada uma 

pesquisa documental em documentos jurídicos digitais, com análise estatística 

das classes documentais usando o software de gestão documental M4law. 

O M4law é uma plataforma comercial de gestão inteligente de conteúdo e 

documentos adaptada pela Br-IT Softwares e voltada ao contexto jurídico. 

Baseado no software finlandês M-Files, foi projetado para gerir conteúdo 

estruturado, permitindo uma abordagem mais abrangente na organização da 

informação (M-Files Corporation, 2022a). Sua operação é fundamentada em 

metadados, que representam diversas facetas de um objeto informacional, 

possibilitando a criação de relacionamentos e agrupamentos de dados baseados 

em contextos específicos, o que contribui para o desenvolvimento de uma 

estrutura informacional robusta (M-Files Corporation, 2022b). No M4law, 

documentos e registros são inseridos como objetos e diferenciados por meio das 

classes. 

Inicialmente, foram selecionadas 12 classes gerais (acordo, ata, carta, 

contrato, declaração, notificação, petição, prestação de contas, procuração, 

proposta, relatório e termo) e 69 subclasses (subdivisões distribuídas entre as 12 

classes gerais), exemplificadas no quadro a seguir (Quadro 1).  

 

Quadro 1 – Apresentação preliminar de classes e subclasses 
Classe Subclasses 

Acordo 

acordo de acionistas 
acordo de sócios 
acordo de quotistas 
acordo extrajudicial 
acordo judicial 



ANÁLISE DIPLOMÁTICA PARA MODELAGEM DE DOMÍNIO: CLASSIFICAÇÃO DE DOCUMENTOS 
JURÍDICOS EM UM MICRODOMÍNIO DO DIREITO  

Kamila de Andrade Moura, Thiago Henrique Bragato Barros 

  

____________________________________________________________________________ 

Tendências da Pesquisa Brasileira e Ciência da Informação, v. 18, n. 2, p. 01-26, jul./dez. 2025 

10 

Classe Subclasses 

Ata 

ata de assembleia geral extraordinária 
ata de assembleia geral ordinária 
ata de reunião 
ata de reunião de diretoria 
ata de reunião de sócios 

Carta 

carta de anuência 
carta de fiança 
carta de intenções 
carta de preposição 

Contrato 

contrato de comodato 
contrato de compra e venda 
contrato de honorários 
contrato de locação 
contrato de mútuo 
contrato de parceria 
contrato de permuta 
contrato de prestação de serviços 
contrato de trabalho 
contrato social 

Declaração declaração de hipossuficiência 

Notificação  
notificação extrajudicial 
contranotificação extrajudicial 

Petição  

agravo de instrumento 
agravo em recurso especial 
agravo interno 
contestação 
contrarrazoes ao agravo de instrumento 
contrarrazoes ao agravo em recurso especial 
contrarrazoes ao recurso de apelação 
contrarrazoes ao recurso inominado 
contrarrazoes aos embargos de declaração 
cumprimento de sentença 
defesa 
descadastramento 
embargos à execução 
embargos de declaração 
impugnação 
inicial 
juntada de documentos 
manifestação de inconformidade 
memoriais 
recurso de apelação 
recurso de revista 
recurso especial 
recurso extraordinário 
recurso inominado 
recurso ordinário 
recurso voluntario 
replica 
resposta 

Procuração  substabelecimento 

Proposta 
proposta de compra 
proposta de honorários 

Relatório relatório de auditoria 
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Classe Subclasses 
relatório de despesas 
relatório de honorários 
relatório processual 

Termo 

termo aditivo 
termo de acordo 
termo de autorização 
termo de confidencialidade 
termo de posse 
termo de quitação 
termo de rescisão 
termo de vistoria 

Fonte: Elaborada pelos autores. 

 

Uma amostra de 148 documentos digitais disponíveis no M4law foi 

selecionada, nos formatos PDF e DOCX. A amostra incluiu dois exemplos para 

cada classe documental estudada e subdivisões), considerando apenas 

documentos originais ou minutas aprovadas, excluindo-se versões intermediárias 

e cópias digitalizadas. Ainda, a escolha dos documentos foi restrita àqueles 

elaborados pelo escritório em seu contexto jurídico de atuação, adotando-se a 

proveniência como critério fundamental. Esse princípio não apenas sustenta a 

análise da produção documental dentro de um domínio específico, como 

também contribui para a compreensão do próprio domínio (Tognoli, 2019). 

Cada documento selecionado foi transcrito para o padrão de análise 

diplomática de Tognoli (2014), para decompor e identificar suas características e 

relações, fundamentando a definição dos conceitos e a construção das 

categorias. Segundo Hjorland (1992), o sentido e a importância das 

características dos documentos dependem do contexto e dos propósitos 

envolvidos, o que impacta diretamente na seleção das propriedades 

consideradas mais relevantes. Assim, levando em consideração o objetivo do 

estudo, as propriedades escolhidas para a análise das características dos 

documentos e formação dos conceitos foram: Espécie documental; Tipo 
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documental; Categoria documental; Protocolo inicial; Texto; e Protocolo final, em 

destaque na imagem a seguir (Figura 1). 

 

Figura 1 - Padrão ideal de análise diplomática para documentos de arquivo 

Fonte: Tognoli, 2014. 

 

De acordo com este padrão, a análise inicia pela identificação da espécie 

documental, definida pela estrutura informacional presente no conteúdo. Em 

seguida, determina-se o tipo documental, resultante da combinação entre a 

espécie e o ato jurídico que motivou sua criação. Como explica Bellotto (2002), a 

espécie se transforma em tipo ao ser vinculada à sua gênese funcional. 
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Na sequência, define-se a categoria documental, que classifica os 

documentos quanto ao valor jurídico de seu conteúdo: dispositivo (que valida um 

ato jurídico), probatório/testemunhal (que comprova um ato já realizado) ou 

informativo (que apenas relata ou esclarece fatos). Também é avaliada a 

natureza do ato do documento, que pode ser pública ou privada, conforme a 

origem do agente produtor. Como os documentos analisados foram produzidos 

no domínio estudado, todos são de natureza privada. 

Os elementos externos são representados pelo material (suporte e 

formato), o tipo de escrita, a qualidade de impressão (não considerada, devido à 

boa visualização dos arquivos digitais), o meio de registro (ex: software utilizado) 

e os selos e sinais de validação, como assinaturas eletrônicas e carimbos 

(Tognoli, 2019). 

Entre os elementos internos, considera-se: o idioma, o estilo textual 

(formal ou informal) e a divisão textual em protocolo inicial (título, assunto, 

datas, invocação, titulação e saudação), corpo do texto (preâmbulo, exposição, 

notificação, dispositivo, sanção, corroboração e sinais de validação) e protocolo 

final (precaução, saudação final, datas e subscrição). 

Outro aspecto passível de avaliação é o estado de transmissão, que pode 

ser: pré-original (rascunhos ou minutas), original (com validação jurídica) ou pós-

original (cópias). Tognoli (2019) associa essa classificação ao grau de autoridade 

documental, enquanto Bellotto (2002) denomina essa identificação de “tradição 

documental”, essencial para compreender a relação do documento com a 

instituição produtora. 

Como os documentos armazenados no sistema M4law apresentam os três 

estados de transmissão, foram incluídos exemplos de cada um. Entretanto, tais 

informações não foram consideradas na formação dos conceitos e categorias. Já 
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as informações complementares (como fundo produtor/recebedor, grupo, série e 

notação), mais pertinentes ao contexto arquivístico, não foram considerados 

nesta pesquisa. 

O modelo também contempla a identificação pessoas envolvidas na 

criação do documento, como autor da ação, autor do documento, destinatários, 

escritor e testemunhas. No entanto, essa dimensão não foi considerada neste 

estudo por estar mais voltada à descrição arquivística, não alinhando-se, 

portanto, aos objetivos do presente estudo. 

Dessa forma, o documento jurídico foi considerado como ponto de partida 

da estrutura, e tendo em vista a divisão prevista pelo padrão de análise 

diplomática utilizado, foram escolhidas como categorias basais Documento 

dispositivo, Documento probatório e Documento informativo, de acordo com as 

propostas de Bellotto (2002; 2008) e Tognoli (2014; 2019). 

4 RESULTADOS 

Com base nos procedimentos realizados nas etapas anteriores da 

pesquisa, e após a definição dos conceitos, avançou-se para a construção da 

categorização geral, orientada pelas relações hierárquicas entre os conceitos. 

Para interpretar adequadamente a análise diplomática dos documentos, foi 

necessário compreender noções fundamentais do Direito — como contrato, 

negócio jurídico e instrumento — que influenciaram diretamente os resultados. 

Essa compreensão permitiu identificar a presença do contrato tanto em seu 

sentido estrito (como documento dispositivo) quanto em sentido amplo (condição 

de negócio jurídico), o que levou à reavaliação de tipos documentais inicialmente 

classificados de outra forma. Assim, a formulação das classes teve como objetivo 

delimitar as espécies documentais e especificar seus tipos com base no 
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conteúdo analisado. Durante esse processo, foram necessárias adições, ajustes 

e exclusões de classes, para a organização das categorias em construção. 

Ainda, a identificação das propriedades dos documentos e a distinção entre 

o gênero próximo e a diferença específica foram fundamentais para elaborar 

definições intensionais e reais dos conceitos e assim instruir a construção das 

categorias. Dessa forma, tendo como base os pressupostos mencionados, e 

considerando que o objeto do estudo é o documento jurídico em um contexto de 

elaboração privado, é possível exemplificar a construção dos conceitos de 

Documento jurídico e de Contrato da seguinte forma (Quadro 2): 

 

Quadro 2 – Definição de conceito de documento jurídico e contrato 

 Documento jurídico Contrato 

Características 

Natureza privada 
Redigido em linguagem formal 
Representa um fato jurídico 
Registrado em um suporte 
Em conformidade com um sistema 
legal específico 

Caráter dispositivo 
Natureza privada 
Redigido em linguagem formal 
Firma a realização de um negócio jurídico entre as 
partes 
Contém a qualificação das partes e a enumeração 
cláusulas negociais 
Contém as assinaturas de todas as partes e duas 
testemunhas 

Intensão 

Gênero próximo: documento de 
natureza privada redigido em 
linguagem formal 
 
Diferença específica: representa um 
fato jurídico, é registrado em um 
suporte conforme um sistema legal 
específico 
 

Gênero próximo: documento de caráter dispositivo 
e natureza privada redigido em linguagem formal 
 
Diferença específica: firma a realização de um 
negócio jurídico entre as partes e contém a 
qualificação dos envolvidos, a enumeração 
cláusulas e aspectos pertinentes ao ato, e deve ser 
assinado pelas partes e duas testemunhas. 

Definição 

Documento de natureza privada 

redigido em linguagem formal que 

consiste na representação de um fato 

jurídico resultante de uma 

manifestação de vontades de uma ou 

mais pessoas, registrada em um 

suporte de acordo com um sistema 

jurídico. 

Documento de caráter dispositivo e natureza 

privada redigido em linguagem formal em que se 

firma a realização de um negócio jurídico entre duas 

ou mais partes. Em sua estrutura estão previstas 

informações como a qualificação das partes, a 

enumeração de considerandos relativos às 

vontades dos envolvidos, se houver, bem como 

cláusulas que irão versar sobre todos os aspectos 

necessários para a realização e validação do ato 

jurídico que o deu origem. Para sua conclusão, ao 

final deve ser assinado por todos os participantes 

do ato e por duas testemunhas. 

Fonte: elaborado pelos autores. 
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Após a definição dos conceitos, as doze classes iniciais foram distribuídas 

nas três categorias (documento dispositivo, documento informativo e documento 

probatório) com base em sua natureza, formando relações hierárquicas 

submetidas ao princípio da herança (International..., 2022). No entanto, a análise 

das amostras e a definição conceitual evidenciaram a necessidade de ajustes. 

A classe Acordo foi excluída após constatar-se que os documentos nela 

agrupados apresentavam naturezas distintas. Verificou-se que documentos 

como Acordo de sócios, Acordo de acionistas e Acordo de quotistas eram 

essencialmente idênticos entre si, variando apenas pela nomenclatura conforme 

o tipo societário, e alinhavam-se à espécie Contrato. Já Acordo judicial foi 

classificado como uma Petição. Com base na consulta a usuários, adotou-se 

Acordo de sócios como nome da categoria. Diante disso, os acordos foram 

realocados como subclasses de Contrato, e a classe Acordo, uma vez esvaziada, 

foi retirada da estrutura principal. 

Situação semelhante ocorreu com a classe Carta, cuja heterogeneidade 

inviabilizou a formulação de um conceito unificado. Carta de anuência foi 

identificada como Declaração, Carta de intenções e Carta de fiança como 

subclasses de Contrato, e Carta de preposição como subclasse de Procuração. 

Assim, essa classe também foi suprimida. Quanto à classe Prestação de contas, 

sua análise diplomática indicou maior afinidade com a classe Relatório, sendo, 

por isso, realocada como subclasse. 

Essas reclassificações reduziram as classes principais de 12 (doze) para 9 

(nove): ata, contrato, declaração, notificação, petição, procuração, proposta, 

relatório e termo, consolidando a estrutura categorial do tesauro segundo a 

natureza e a espécie documental dos itens analisados (Figura 2). 
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Figura 2 – Disposição das categorias após análise diplomática 

Fonte: elaborada pelos autores. 

 
Após a distribuição das espécies documentais entre as categorias 

principais, procedeu-se à alocação de subclasses conforme sua espécie 

correspondente. Na categoria Documentos Dispositivos, a classe Contrato não 

apresentou divergências conceituais, uma vez que suas amostras indicaram 

natureza dispositiva clara e homogênea, o que facilitou a formulação de suas 

definições. A análise permitiu a expansão da classe, incorporando sete novas 

subclasses — como Acordo de sócios, Carta de intenções, Carta de fiança, Termo 

aditivo, Termo de acordo, Termo de confidencialidade e Termo de rescisão —, 

totalizando 17 (dezessete) subclasses. 

A análise das amostras da classe Petição confirmou sua natureza 

dispositiva e indicou a necessidade de reorganizar suas subdivisões para melhor 

refletir os tipos documentais. Sua estrutura final passou a contar com (14) 

quatorze subclasses. Em função da relevância para os usuários, Contrarrazões foi 

detalhada em subdivisões específicas, assim como Recurso, que passou a incluir 

os tipos Agravo e Embargos em sua hierarquia. Na classe Procuração, após a 

definição conceitual, o tipo Carta de preposição foi incorporado como sua 

subclasse, devido a sua natureza dispositiva e alinhamento com essa espécie 

documental. 



ANÁLISE DIPLOMÁTICA PARA MODELAGEM DE DOMÍNIO: CLASSIFICAÇÃO DE DOCUMENTOS 
JURÍDICOS EM UM MICRODOMÍNIO DO DIREITO  

Kamila de Andrade Moura, Thiago Henrique Bragato Barros 

  

____________________________________________________________________________ 

Tendências da Pesquisa Brasileira e Ciência da Informação, v. 18, n. 2, p. 01-26, jul./dez. 2025 

18 

Na categoria Documento Informativo, a análise diplomática levou à 

ampliação da classe Declaração, que passou a incluir as subclasses Carta de 

anuência e Termo de quitação, devido à similaridade estrutural e à natureza 

informativa compartilhada. As classes Notificação, Proposta e Relatório também 

apresentaram coesão conceitual, permitindo a definição de suas subclasses sem 

dificuldades. Ao todo, 11 (onze) subclasses foram distribuídas entre essas 4 

(quatro classes). 

Na categoria Documento Probatório, verificou-se que Ata de assembleia 

geral ordinária e extraordinária possuem estrutura idêntica, variando apenas 

quanto ao evento gerador. Assim, adotou-se Ata de assembleia geral como 

categoria. Também foi estabelecida uma hierarquia entre Ata de reunião, Ata de 

reunião de diretoria e Ata de reunião de sócios, atribuindo-se a natureza 

probatória tanto à espécie quanto aos seus tipos. Quanto à classe Termo, 

observou-se heterogeneidade nas amostras, o que inviabilizou a definição de um 

conceito unificado. Como resultado, Termo aditivo, Termo de acordo e Termo de 

rescisão foram realocados para a classe Contrato, por sua natureza dispositiva, 

enquanto Termo de quitação foi transferido para Declaração, por seu caráter 

informativo. No total, essa categoria resultou em 7 (sete subdivisões distribuídas 

entre duas classes). 

A sistematização das classes e a construção da categorização permitiram 

visualizar a natureza e o escopo de cada documento, de forma a situá-los entre as 

categorias basais, totalizando 9 (nove) classes e 69 (sessenta e nove) subclasses, 

resultando como arranjo final uma rede hierárquica composta de 83 (oitenta e 

três) conceitos, fornecendo uma visão geral da produção documental do domínio. 

A imagem a seguir apresenta um mapa conceitual com a estrutura geral, 

oferecendo uma visão panorâmica de sua organização (Figura 3). 
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Figura 3 – Distribuição das classes e subclasses na estrutura de categorias 

Fonte: elaborada pelos autores. 
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A elaboração das categorias com base na análise diplomática possibilitou 

uma compreensão mais aprofundada dos conceitos e de seus sentidos 

específicos dentro do domínio analisado, bem como facilitou a visualização e 

identificação de diversas relações conceituais, perspectiva não explorada neste 

estudo. Tornou-se evidente a importância das espécies documentais de natureza 

dispositiva, considerando suas respectivas subclasses e ramificações, o que 

ressaltou seu papel central e sua conexão direta com as atividades fim do 

contexto estudado (Bellotto, 2002; Torres, 2013).  

Por fim, alinhada ao entendimento de Duranti (1991-1992) e Tognoli (2019), 

que compreendem a Diplomática como uma disciplina capaz de decompor o 

universo documental em seus elementos constitutivos, e por meio de sua análise 

estruturada e compartimentalizada, contribui significativamente para o trabalho 

terminológico e para a construção de SOC; consolida-se a instrumentalidade 

diplomática como uma profícua abordagem metodológica para Organização do 

conhecimento (OC), além de sua contribuição para o avanço científico da Ciência 

da Informação provendo uma base teórica e prática relevante para a análise 

documental (Guimarães; Nascimento; Moraes, 2005; Tognoli; Guimarães, 2009). 

Dessa forma, a sistematização alcançada pela categorização dos documentos 

poderá instruir a construção de SOC como um tesauro, por exemplo. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este trabalho apresentou uma proposta para a construção de categorias 

documentais jurídicas tendo como base o método de análise diplomática de 

documentos para seu estabelecimento. Tal proposição constituiu estudo maior 

desenvolvido com intuito de construir um tesauro de tipos documentais para 

aplicação em um ambiente de produção de documentos jurídicos.  
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Entendemos que a Diplomática exerce um relevante papel como método de 

análise documental, sendo fundamental para a identificação de conceitos e 

relações conceituais, dada sua instrumentalidade. Sua relevância no estudo de 

documentos, especialmente no que tange ao documento jurídico, fornece um 

suporte teórico e científico robusto para tal análise. Além disso, a sistematização 

proporcionada pela matriz de análise diplomática é capaz de apoiar a não só a 

criação e o refinamento de SOC, mas também pesquisas focadas na identificação 

de relações semânticas entre documentos, reforçando assim as bases teóricas e 

práticas da Organização do Conhecimento em sua totalidade. 
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